
 
TERMO DE REFERÊNCIA E HABILITAÇÃO (TR/HABILITAÇÃO)

CONTRATAÇÃO SIMPLIFICADA
DE SERVIÇOS USUAIS

 
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO (SERVIÇOS COMUNS)
( ) CONTRATAÇÃO DIRETA

 

 
(Processo Administrativo n° 019.10834.2026.0171619-79)

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 
1.1 Objeto: 
( X ) Serviço: 
1.1.1 Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva e de reparo em 04 (quatro) Mesas Cirúrgicas, com reposição eventual de peças, acessórios e
lubrificantes, visando atender as demandas do Hospital Geral Menandro de Faria. As especificações do objeto obedecerão às condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação), observado o disposto na tabela abaixo.

 

 
1.1.2 As especificações do objeto constam: 

 
( x ) da descrição abaixo: 
( ) do anexo integrante deste TR/Habilitação

 
1.1.2.1 A CONTRATADA deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 
1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data ( ) assinatura do Contrato ( X ) da subscrição da Autorização de Prestação
de Serviços – APS, observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

 
1.3 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 
2.1 De acordo com a Lei 14.133/2021, reside na necessidade de garantir a segurança, o bom funcionamento e a longevidade dos equipamentos, por isso as
manutenções das Mesas Cirúrgicas, visam:

2.1.1. Assegurar o adequado funcionamento das Mesas Cirúrgicas, garantindo a estabilidade, mobilidade, regulagem de altura, inclinação e demais
movimentos necessários ao correto posicionamento dos pacientes durante os procedimentos cirúrgicos.

ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE-SESAB

TERMO DE REFERÊNCIA

                                                       SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E DE REPARO EM MESA CIRÚRGICA   

LOTE  ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF QTDE DE
MESAS

QTDE DE
SERVIÇOS PRAZO

01

 

01
04.11.00.00178586-9 

MANUTENÇÃO DE MESA, cirúrgica,
não elétrica, marca Novamec, modelo
MEC/S 140, preventiva e corretiva 

UN  04 16 12 meses/
Trimestral

02
04.11.00.00166608-8

 

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
CIRÚRGICO-HOSPITALAR reposição
de pecas. 

UN  01 01
 

12 meses/
Trimestral
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2.1.2.  Evitar riscos de acidentes decorrentes de falhas mecânicas, elétricas, hidráulicas e eletromecânicas, garantindo o correto funcionamento dos
sistemas de movimentação, elevação, inclinação e travamento das mesas, proporcionando maior segurança aos pacientes e aos profissionais de saúde;
2.1.3.  Garantir a prevenção de danos maiores aos equipamentos, reduzindo a necessidade de substituições prematuras, evitando interrupções nos
procedimentos cirúrgicos e otimizando a utilização e a vida útil das Mesas Cirúrgicas.

2.2 A manutenção adequada contribui para a qualidade do atendimento, visando garantir a segurança, eficiência e durabilidade dos equipamentos, além de
evitar riscos de acidentes, falhas e custos elevados com reparos emergenciais. A manutenção preventiva e corretiva das Mesas Cirúrgicas é fundamental para
assegurar seu pleno funcionamento durante os procedimentos cirúrgicos, possibilitando o correto posicionamento dos pacientes e proporcionando à equipe
médica as condições necessárias para a realização dos procedimentos com segurança e eficiência. Dessa forma, a presente solicitação trata da necessidade de
contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças e componentes necessários ao perfeito funcionamento das
Mesas Cirúrgicas pertencentes ao HGMG. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO…                                                                      
                         …...

 
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
4.1 Sustentabilidade:

 
4.1.1 Devem ser atendidos os seguintes os critérios de sustentabilidade, conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no processo administrativo
de que trata este Termo de Referência 4.1.2 Nos termos do art. 11, inciso IV da Lei Federal n° 14.133, de 2021, deverá a Administração incentivar o
desenvolvimento nacional sustentável. 
III - Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 
4.2 Indicação de marcas ou modelos 
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).

 
4.3 Exame de adequação do objeto (amostras, exame de conformidade, prova de conceito, ou outros testes destinados à aferição da aceitabilidade da
proposta)
4.3.1 Não será exigido(a) exame de conformidade, prova de conceito ou outro(s) teste(s).

 
4.4 Vistoria 

 
4.4.1 A avaliação prévia do local de execução do objeto é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das
09:00 horas às 16:30 horas (art. 63, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
4.4.1.1 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.4.1.3 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, deverá apresentar declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação e da sua opção por não realizar vistoria (art. 63, §3º, da Lei Federal nº
14.133/2021).
4.4.1.3.1 Caso a atividade não esteja submetida à fiscalização de conselho profissional, a declaração formal deverá ser assinada pelo responsável legal do
licitante ou por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução do objeto que será contratado.
4.4.1.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

 
4.5 Subcontratação
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
4.6 Garantia da contratação

 
4.6.1. Não haverá exigência da garantia de proposta de que trata o art. 96 da Lei Federal n° 14.133/2021

 
4.7 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio
(x)sim
( ) Não, conforme justificativa constante do processo administrativo que trata este tr/habilitação, doc. SEI (art. 15 da lei Federal n° 14.133/2021).

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
5.1 Regime de execução
5.1.1 A execução do objeto se dará da seguinte forma:
5.1.1.1 o prazo de execução será de 12 (doze) meses ,a contar da data (  ) da assinatura do Contrato (X) da subscrição da Autorização de Prestação de
Serviços – APS.
5.1.1.2 Cronograma de realização dos serviços: as manutenções seguirão o plano de manutenção e ocorrerão no período de 12 ( doze) meses
5.1.1.3 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho;
5.1.1.4 A manutenção PREVENTIVA consiste na revisão periódica dos aparelhos/equipamentos, por meio de 01 (uma) revisão trimestral, com a finalidade de
avaliar as condições de funcionamento dos aparelhos/equipamentos, além de detectar possíveis desgastes em peças, acessórios e outros elementos. 
5.1.1.5 A manutenção CORRETIVA consiste na solução de eventuais problemas, danos ou defeitos existentes, assim como os que venham a ocorrer no curso
da execução do contrato, de forma a garantir o perfeito funcionamento dos aparelhos/equipamentos, consistindo, exemplificativamente em: reparação de
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defeitos ou danos; substituição de peças e acessórios por originais, genuínos, novos, de primeiro uso e dos mesmos fabricantes das peças e/ou acessórios a
serem repostos.
5.1.1.6 O serviço de REPARO consiste em consertos que se façam necessários, que visem corrigir defeitos não mecânicos e nem elétricos dos
aparelhos/equipamentos.
5.1.1.7 Os serviços a serem contratados incluem a mão-de-obra necessária à aplicação de todas as peças, materiais e acessórios que se fizerem necessários à
execução dos serviços.
5.1.1.8 O eventual transporte dos aparelhos/equipamentos para manutenção e/ou reparos que não possam ser realizados na sede do CONTRATANTE será de
responsabilidade da CONTRATADA.
5.1.1.9 Na hipótese de os serviços serem executados nas instalações da CONTRATADA, o CONTRATANTE emitirá Termo/Declaração de Vistoria, em duas
vias, identificando o objeto (tombo, marca, modelo etc.), informando data e hora da entrega relatando o estado geral e qualquer anormalidade identificada.
5.1.1.10 Os serviços a serem contratados incluem o fornecimento de lubrificantes que se fizerem necessários à execução dos serviços, sem ônus para o
CONTRATANTE, observada a periodicidade mínima definida pelo fabricante. 
5.1.1.11 A CONTRATADA deverá fornecer relatório técnico mensal dos serviços executados, informando o estado geral dos aparelhos/equipamentos e as
condições de funcionamento, bem como todas as intervenções realizadas nesse período e relacionando as peças substituídas.
5.1.1.12 A CONTRATADA será responsável pelas peças e aparelhos/equipamentos que estejam em suas instalações para manutenção e/ou reparo até a entrega
definitiva ao CONTRATANTE, com o preenchimento do Termo de Aceite, constante do Contrato.
5.1.1.13 A substituição das peças, acessórios e aquisição de materiais necessários à execução dos serviços somente poderá ocorrer após a apresentação de
orçamento prévio, discriminando os serviços a serem efetuados, as peças e/ou acessórios a serem repostos e/ou materiais a serem adquiridos, o quantitativo, a
marca e os valores respectivos de cada item, o qual ficará sujeito à autorização por parte do CONTRATANTE, sem o que não deverá ser executado o serviço,
sob pena de não se efetuar o respectivo pagamento.
5.1.1.14 O prazo para elaboração dos orçamentos, nos casos em que haja necessidade de reposição de peças, acessórios ou aquisição de material, para execução
da manutenção preventiva ou corretiva e de reparo não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas úteis.
5.1.1.15 O setor de fiscalização do contrato verificará, antes de autorizar a prestação dos serviços e a substituição das peças e/ou acessórios e/ou aquisição de
materiais necessários à execução dos serviços, a compatibilidade entre os valores apresentados pela CONTRATADA e os preços constantes na tabela do
fabricante, quando houver, e os de mercado, mediante a coleta de, pelo menos, 03 (três) outros orçamentos, a fim de fundamentar a autorização ou não da
prestação dos serviços.
5.1.1.16 Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá designar responsável técnico devidamente habilitado para análise conjunta
com o preposto do CONTRATANTE, visando aprovação prévia dos serviços a serem realizados, bem como da relação de peças/materiais/acessórios a serem
substituídos. Para todas as peças substituídas deverá ser encaminhada à Fiscalização de Contrato da Unidade, o Termo de Garantia com prazo de 03 (três)
meses de uso; 
5.1.1.17 O CONTRATANTE analisará o orçamento, os respectivos custos e a necessidade da reposição de peças e/ou acessórios, bem como de aquisição de
outros materiais, como proposto pela CONTRATADA. Após esse exame, o CONTRATANTE autorizará ou não que a CONTRATADA execute os serviços.
5.1.1.18 Se, durante a execução dos serviços, forem identificados outros defeitos que impliquem em aumento de serviço, peças ou acessórios, a
CONTRATADA deverá informar o fato ao CONTRATANTE, atualizando o respectivo orçamento e submetendo-o à aprovação.
5.1.1.19 As peças e/ou acessórios utilizados na reposição devem ser novos, de primeiro uso, não recondicionados e dos mesmos fabricantes das peças originais
dos aparelhos/equipamentos, ou correlatas, cujo fabricante ofereça a mesma garantia.
5.1.1.20 Na hipótese de ser necessária a substituição de peças e/ou acessórios que não mais sejam disponibilizadas pelo fabricante (peças originais e genuínas),
e que não constem da tabela de peças e/ou acessórios originais do fabricante, o valor a ser pago será aquele de menor preço, mediante apresentação de três
orçamentos pela CONTRATADA, e sujeitos à prévia autorização do CONTRATANTE.
5.1.1.21 Deverão ser aplicados nos aparelhos/equipamentos apenas lubrificantes dos tipos especificados pelos fabricantes dos mesmos.
5.1.1.22 A CONTRATADA deverá devolver ao CONTRATANTE as peças e/ou acessórios que forem substituídos por ocasião dos serviços executados.
5.1.1.23 Após a execução do serviço, o CONTRATANTE designará o preposto para vistoriar os aparelhos/equipamentos. Caso não ocorra o aceite dos serviços
executados, o CONTRATANTE fará o respectivo registro e a CONTRATADA deverá corrigir as anormalidades apontadas.
5.1.1.24 Os serviços serão entregues pela CONTRATADA com o preenchimento do Termo de Aceite pelo vistoriador designado pelo CONTRATANTE. O
formulário será emitido em, no mínimo, 02 (duas) vias, sendo uma delas destinada ao CONTRATANTE para o controle da execução dos serviços realizados.
5.1.1.25 O prazo máximo para a execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, salvo quando,
justificada e motivadamente, seja estipulado, com o aval do CONTRATANTE o prolongamento desse prazo.
5.1.1.26 O horário de atendimento pela CONTRATADA deve ser das 08h às 18h, de segunda à sexta, e aos sábados, das 08h às 17h, exceto nos casos de
urgência, que poderá ocorrer a qualquer tempo. A comunicação de manutenção corretiva deverá ser feita por telefone, e-mail e/ou aplicativo de mensagens
(WHAT’S APP). Para tanto, a CONTRATADA deverá manter um serviço ativo de verificação de e-mail, ou de atendimento telefônico, para recebimento dos
chamados e emissão do número de protocolo de chamado, com a data e horário ou sistema de plantão telefônico;
O atraso no atendimento aos chamados, a não verificação e confirmação de recebimento de chamado por parte da CONTRATADA será considerada não
conformidade, com possibilidade de aplicação de sanções conforme legislação vigente. 
5.1.1.27 A CONTRATADA deverá realizar os serviços de manutenção preventiva nos aparelhos/equipamentos, procedendo à inspeção, teste e, se necessário,
regulagem e pequenos reparos a fim de proporcionar funcionamento eficiente, seguro e econômico.
5.1.1.28 A CONTRATADA deverá realizar a manutenção preventiva, corretiva e/ou reparo, segundo critérios técnicos, componentes, eletrônicos, elétricos,
mecânicos e hidráulicos, necessários à recolocação dos aparelhos/equipamentos em condições normais, utilizando peças genuínas.
5.1.1.29 A CONTRATADA deverá realizar teste de segurança, conforme legislação em vigor e normas da empresa.
5.1.1.30 O CONTRATANTE deverá emitir, na hipótese de os serviços serem executados nas instalações da CONTRATADA, Termo/Declaração de Vistoria, em
duas vias, identificando os aparelhos/equipamentos, (tombo, marca, modelo etc.), informando data e hora da entrega, relatando o seu estado geral e qualquer
anormalidade identificada;
5.1.1.31 O CONTRATANTE deverá verificar, antes de autorizar a prestação dos serviços com a substituição das peças e/ou acessórios e/ou aquisição de
materiais necessários à execução dos serviços, a compatibilidade entre os valores apresentados pela CONTRATADA e os preços constantes na tabela do
fabricante e os de mercado, mediante a coleta de pelo menos 03 (três) outros orçamentos, a fim de fundamentar a autorização ou não da prestação dos serviços;
5.1.1.32 O CONTRATANTE deverá analisar o orçamento, os respectivos custos e a necessidade da reposição de peças e/ou acessórios, bem como de aquisição
de outros materiais, como proposto pela CONTRATADA;
5.1.1.33 O CONTRATANTE deverá autorizar ou não a reposição de peças e/ou acessórios, bem como de aquisição de outros materiais, após exame do
orçamento de conformidade com o disposto nos itens anteriores;
5.1.1.34 O CONTRATANTE deverá designar o preposto para vistoriar os aparelhos/equipamentos;
5.1.1.35 O CONTRATANTE deverá rejeitar o serviço executado em desconformidade com as previsões constantes do instrumento convocatório e, de forma
escrita, solicitar a correção das anormalidades apontadas;
5.1.1.36 O CONTRATANTE deverá preencher o Termo de Aceite após vistoria dos serviços realizados pela CONTRATADA, em formulário emitido em, no
mínimo, 02 (duas) vias, sendo uma delas destinada ao CONTRATANTE para o controle da execução dos serviços realizados.
5.1.1.37 A contratação dos serviços será pelo período de 12 (doze) meses, iniciando de imediato após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o
limite legal. Todos os atendimentos de preventiva deverá ser agendado junto ao setor de manutenção com pelo menos 24h de antecedência, para que o setor de
manutenção possa comunicar aos setores que dependem do gerador a inoperância do equipamento durante a realização da manutenção. Após todo
procedimento de manutenção preventiva
ou corretiva deverá ser emitido relatório técnico com check list dos procedimentos realizados no atendimento devidamente assinado pelo responsável da
unidade.

 
Deverá ser realizado serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos observando os itens a baixo relacionados.
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a) Periodicidade Trimestral (Mesa Cirúrgica)

 

Verificação da integridade física e funcional da mesa cirúrgica;
Inspeção do tampo, colchão, trilhos e acessórios;
Verificação dos movimentos de elevação, descida, inclinação lateral e Trendelenburg;
Teste dos comandos do painel e controle remoto;
Verificação do sistema de travamento e freios;
Inspeção dos cabos, conectores e alimentação elétrica;
Verificação da bateria, quando aplicável;
Inspeção dos motores e atuadores elétricos
Verificação de ruídos, folgas, vibrações ou desgastes;
Reaperto de parafusos, conexões e componentes estruturais;
Lubrificação dos componentes móveis, conforme orientação do fabricante;
Verificação dos dispositivos e sistemas de segurança;
Verificação do sistema de movimentação e posicionamento do tampo;
Verificação e ajuste dos componentes, quando necessário;
Substituição de peças e acessórios desgastados, quando necessário;
Limpeza técnica e higienização dos componentes;
Teste geral de funcionamento após a manutenção;
Registro dos serviços executados;
Emissão de relatório técnico e fotográfico da manutenção realizada.
Inspeção detalhada dos sistemas de movimentação, elevação e posicionamento;
Verificação dos motores, atuadores e componentes mecânicos;
Inspeção dos sistemas de segurança, travamento e freios;
Teste completo de funcionamento, com emissão de relatório técnico e fotográfico.
Verificação dos sistemas de segurança, motores e atuadores;
Inspeção e substituição de componentes desgastados, quando necessário;
Emitir Relatório Síntese da situação do parque de equipamentos, apresentando os seguintes indicadores gerais e por tipo de equipamento: 
 

 
5.2 Local de execução

 
Hospital Geral Menandro de Faria (HGMF), Estrada do Côco,s/n – km 4 – jardim Aeroporto, Lauro de Freitas – Ba, 42700-000.

 
5.3 Materiais a serem disponibilizados

 
5.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.
 
5.4 Garantia, manutenção e assistência técnica
 
5.4.1 O prazo legal de garantia será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de serviço e, quando houver, de produtos não duráveis, e de 90 (noventa)
dias, tratando-se de fornecimento de serviço e, quando houver, de produtos duráveis, contado da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos
serviços (art. 26, incs. I e II, e §10, do CDC).
5.4.1.1 Deverá ser acrescido ao prazo da garantia legal, a garantia contratual técnica de 90 (noventa) dias, contados a partir ( X ) da entrega efetiva do produto,
quando houver, ou do término da execução dos serviços ( ) do término da garantia legal.
5.4.1.2 A garantia contratual técnica é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito (art.
50 do CDC).
5.4.1.3 O termo de garantia contratual técnica ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer de maneira adequada e clara:
a) em que consiste a garantia;
b) a forma, o prazo e o lugar em que pode ser executada;
c) os ônus a cargo do contratante da garantia.
5.4.1.4 O termo de que trata o subitem anterior deverá ser entregue pela contratada, devidamente preenchido, no ato do fornecimento do serviço, acompanhado
de manual de instrução e, quando for o caso, do manual de instalação e uso do produto, em linguagem didática e com ilustrações (art. 50, parágrafo único, do
CDC)
5.4.1.5 A garantia será prestada sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei
estadual n° 14.634, de 2023, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133, de
2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

O Tempo Médio entre Falhas (TMF);
O Tempo Médio para Atendimento (TMA);
O Tempo Médio do Reparo (TMR);
As peças mais frequentemente substituídas.
 

1)
2)
3)
4)
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6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse
fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021).
6.6 Compete ao(s) fiscal(is) do contrato ou ao(s) seu(s) substituto(s):
a) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
b) emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, quando identificar qualquer inexatidão ou irregularidade;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração,
com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao
gestor de contrato para ratificação; 
g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, data(s) do término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual;
h) acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário; e
i) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, reportando o fato ao gestor do contrato para que
adote as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.6.1 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do contrato deverá verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n°
14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar.
6.6.1.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa. 
6.6.1.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a critério do Contratante.
6.6.1.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
6.7 Compete ao gestor do contrato ou ao seu substituto:
a) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
b) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
e) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
f) adotar providências para a formalização de processo administrativo sancionatório para fins de aplicação de sanções.

 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

 
7.1 Avaliação da Execução
7.1.1 A avaliação da execução do objeto será realizada antes do seu recebimento, na forma descrita no subitem 4 e 6 do Estudo Técnico Preliminar.

 
7.2 Recebimento do serviço
7.2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelo(s) fiscal(is) do contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, inciso I, “a” da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
7.2.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior será contado do recebimento de comunicação escrita da contratada com a comprovação da prestação dos
serviços a que se refere a parcela a ser paga. 
7.2.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o(s) fiscal(is) do contrato deverá emitir relatório sobre o efetivo
cumprimento das obrigações da contratada e, se for o caso, apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, analisar o desempenho e a qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, encaminhando-o ao gestor do contrato.
7.2.2.1 A análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços referida no subitem anterior poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, circunstância que deverá ser registrada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao gestor do Contrato.
7.2.2.2 A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados (art. 119 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
7.2.2.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas durante o recebimento provisório.
7.2.2.4 O recebimento provisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

 
7.2.2.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (art. 140, §1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

 
7.2.3 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado de recebimento provisório deverá conter o registro, a análise e a conclusão
sobre todas as ocorrências na execução do Contrato, acompanhado dos demais documentos que julgar necessários, encaminhando-o ao servidor ou comissão
designada pela autoridade competente para recebimento definitivo.
7.2.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos (art. 140, inciso I, “b” da Lei Federal n° 14.133, de 2021):
a) emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) sobre o cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
b) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicação das cláusulas contratuais correspondentes, solicitando à contratada por escrito, as respectivas correções;
c) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços, com base nos relatórios elaborados e documentações apresentadas; 
d) comunicação à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
e) envio da documentação correspondente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão; e
f) no caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a contratada deverá ser comunicada para emissão de nota(s)
fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento (art.
143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
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7.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nota(s)
fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s).
7.2.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato (art. 140, §2° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

 
7.3 Liquidação
7.3.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por até 10
(dez) dias úteis, adotará, na forma desse subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela
contratada expressa(m) os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e
do Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus para o Contratante;
7.3.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade
fiscal da contratada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo
de Referência; 

 
7.4 Prazo para pagamento
7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC do IBGE, pro rata tempore de correção monetária.

 
7.5 Forma de pagamento
7.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da
Bahia.
7.5.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de
transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.
7.5.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos
relacionados com a obrigação, inclusive os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma
eletrônica.
7.5.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente, quando houver incidência tributária.
7.5.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O prestador de serviço será selecionado por meio de processo de:
( ) Contratação direta
(X) Licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 
(X ) menor preço ( ) maior desconto.

 
8.2 Exigências de habilitação 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1.1 Habilitação jurídica

 
8.2.1.1.1 Para Pessoas Jurídicas:

 
a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
c) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, com suas eventuais alterações
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e
investidura dos atuais administradores.
d) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes
em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.
e) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, observando-se a Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.
f) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do prestador de serviço, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do prestador de serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
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e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva
realização, como condição para celebração do contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634, de 2023.

 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.2.1.2.2 O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 
8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira

 
(X) EXIGÍVEL
 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à
data da realização da licitação ou da contratação direta, caso o documento não consigne prazo de validade;
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada
tenha apresentado as melhores ofertas.
b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa
jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e demonstração de resultado mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande
Circulação, cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com os respectivos Termos de Abertura e
Encerramento registrados na Junta Comercial; emissão extraída do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os
Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

 
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s)
subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais
deseja a habilitação.
8.2.1.3.2 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor
exigido para os licitantes individuais;

 
8.2.1.4 Qualificação Técnica

 
a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, qual seja, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou o Conselho
Regional dos Técnicos Industriais – CRT, integrante do sistema CFT/CRTs, conforme a formação e as atribuições profissionais compatíveis com o objeto
da contratação, comprovando que a empresa possui registro e objeto social compatível com os serviços a serem executados, bem como que dispõe, em seu
quadro permanente ou por meio de vínculo contratual, de profissional legalmente habilitado para atuar como responsável técnico pelos serviços objeto deste
Termo de Referência.
A empresa deverá comprovar a disponibilidade de, no mínimo, 01 (um) profissional responsável técnico, podendo ser Engenheiro Eletricista, Engenheiro
Mecânico ou Engenheiro de Controle e Automação, devidamente registrado no CREA, ou Técnico Industrial legalmente habilitado e registrado no
respectivo CRT/CFT, desde que suas atribuições profissionais sejam compatíveis com a natureza e as características dos serviços de manutenção preventiva e
corretiva de mesas cirurgicas, observadas as normas e regulamentações do respectivo conselho profissional.
O profissional responsável técnico deverá possuir registro ativo no conselho profissional competente e, quando se tratar de profissional registrado em outra
jurisdição, deverá providenciar o respectivo registro ou visto profissional no conselho da jurisdição onde os serviços serão executados, quando exigido
pela legislação e regulamentação profissional aplicável.
A comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa poderá ser realizada mediante apresentação da Certidão de Registro e Quitação – CRQ ou
documento equivalente emitido pelo CREA, ou da Certidão de Registro e Quitação/Certidão de Registro Profissional e demais documentos
equivalentes emitidos pelo CRT/CFT, conforme o caso, além de documento que comprove o vínculo profissional com a empresa. 

 
b) Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

 
c) Declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento das obrigações objeto desta contratação;

 
d) Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto desta contratação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos serviços e a certificação de calibração dos equipamentos
utilizados, dentro do prazo de validade, para as manutenções preventivas e corretivas;

 
e) Apresentação de Acervo Técnico – CAT, acompanhado das respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitido pela entidade profissional
competente – CREA, acompanhado de Atestado de Capacidade Técnica averbados pelo CREA comprovando que a contratada executa ou executou serviços
compatíveis em características e em quantidade a dos objetos deste Termo de referência; 

 
f) Em caso de não ser o fabricante dos equipamentos, apresentar atestado ou declaração, emitidos pelo fabricante, comprovando a competência e a qualificação
do representante para realização do serviço de assistência técnica em seus equipamentos;
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g) Declaração do executor dos serviços que somente utilizará peças e acessórios genuínos, originais e de primeiro uso, para a realização das manutenções
preventivas e corretivas nos equipamentos constantes neste Termo de Referência;

 
h) Apresentar a relação dos técnicos responsáveis pela manutenção dos equipamentos do HGMF , comprovando o registro profissional junto ao Conselho
Federal de Técnicos (CFT); 

 
8.2.1.4.1.1 Na hipótese de objeto em que não seja possível distinguir as parcelas de maior relevância ou valor significativo (objeto homogêneo), poderá ser
indicada parcela única, sendo considerada satisfatória a comprovação da execução de, no mínimo 30% a 50%dos quantitativos(s) previsto(s) neste
TR/Habilitação.
8.2.1.4.2 Na hipótese de licitação por lotes, será observado o disposto a seguir:
8.2.1.4.2.1 A demonstração da qualificação técnica deverá ser feita em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que o licitante tenha apresentado as
melhores ofertas.
8.2.1.4.2.2 Quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, este será declarado inabilitado para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem
sequencial dos lotes, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
8.2.1,4.3 No caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na
avaliação de sua qualificação técnica (art. 67, $10, da Lei Federal n° 14.133/2021).
8.2.1.4.3.1 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das
empresas consorciadas;
8.2.1.4.3.2 Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual.
8.2.1.4.3.3 Na hipótese deste subitem 8.2.1.4.3, para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do
atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

 
8.3 DISPOSIÇÃO GERAIS

 
8.3.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
8.3.2 Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da
matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;
d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o Contrato pela filial, ou vice-
versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do Contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida
durante todo o curso da avença.

 
8.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma
indicada neste TR/Habilitação. 
8.3.3.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais
documentos de habilitação.
8.3.3.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela
Administração.
8.3.3.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos
relativos à habilitação constantes do sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica. 

 

 
8.3.4 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado (art. 15, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021).

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 19.076,00 (Dezenove mil e setenta e seis reais) , conforme planilha de quantitativos e preços unitários e
global ( ) abaixo ( ) em anexo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global.
 

 
9.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
 
 
9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e a sua alocação entre contratante e contratada, quando elaborada matriz de
riscos.

 
Ã Á

 
LOTE

 
ITEM

Código SIMPAS UF QTDE DE
MESAS

QTDE DE
SERVIÇOS

Cronograma/
prazo

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

 

 
01

01 04.11.00.00178586-9  UN 04 16 12 meses/
Trimestral R$ 567,25  R$ 9.076,00 

02 04.11.00.00166608-8  UN 01 01 12 meses/
Trimestral R$ 10.000,00  R$ 10.000,00 

VALOR ESTIMADO GLOBAL R$ 19.076,00 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

 

 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:

 
11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 
10.1 11.1 O prazo para assinatura do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe
substitua: Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, será de 10 (dez) dias úteis. 
Nota: o prazo indicado neste subitem é sugestivo, podendo ser alterado em razão das peculiaridades do caso concreto.

 
11.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do adjudicatário durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

 
11.2 A assinatura do termo de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto no art. 90 da Lei Federal n° 14.133/2021, observará a disciplina constante
do componente Rito Procedimental do edital.
 

 
12. ANEXOS INTEGRANTES DO TR/HABILITAÇÃO 

 
12.1 Vinculam-se a este TR/Habilitação, independentemente de transcrição (art. 92, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021):
Nota: assinalar
( ) Seção Específica do TR/Habilitação para o Sistema de Registro de Preços; 
( ) Modelo para descrição auxiliar do objeto (no caso de listagem extensa) 
( X) Modelo de descrição de proposta de preço e de declaração de elaboração independente de proposta; 
( X ) Modelos de prova de qualificação técnica: 
( X ) Capacidade técnico-operacional;
( X ) Declaração de pleno conhecimento, sem exigência de vistoria
( ) Declaração de pleno conhecimento, com exigência de vistoria
( X ) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível.

 

 

 

 
Lauro de Freitas, 17 de setembro de 2026

 

 
 Roney Aparecido Lima Veloso   

Matrícula: 92125299

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Martins Santos, Técnico Administrativo, em 17/09/2026, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00149799186 e o código CRC F60D8C77.

Referência: Processo nº 019.10834.2026.0171619-79 SEI nº 00149799186

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE
             19601                10                     302                           2641
Região/planejamentoNatureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso orçamentário
              2641        3.3.90.39.000 1.500.0.130.000000.00.00.00                      NORMAL
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